
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 581.125 - PR (2020/0112424-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ADEMIR GONCALVES DE ARAUJO 
ADVOGADO : ADEMIR GONCALVES DE ARAUJO  - PR054449 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : LEANDRO ANTONIO CELSO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DO 
FLAGRANTE. QUESTÃO SUPERADA. SUPERVENIÊNCIA DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RISCO DE 
CONTAMINAÇÃO PELA COVID-19. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. RÉU NÃO INSERIDO NO 
GRUPO DE RISCO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Com a conversão da prisão em flagrante em preventiva, 
eventuais irregularidades do flagrante encontram-se superadas. 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela quantidade de drogas 
apreendidas – 19,7 kg de maconha – o que, somado à apreensão de 
balança de precisão, recomenda a necessidade da manutenção da 
custódia cautelar para garantia da ordem pública. 

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
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insuficientes para a manutenção da ordem pública.
7. O risco trazido pela propagação da COVID-19 não é 

fundamento hábil a autorizar a revogação automática de toda custódia 
cautelar, sendo  imprescindível,  para  tanto,  que  haja  comprovação  de 
que o réu encontra-se inserido na parcela mais suscetível à infecção, bem 
como, que haja possibilidade da substituição da prisão preventiva 
imposta.

8. No caso, além de estar demonstrada a necessidade da 
prisão preventiva, diante das circunstâncias mais gravosas do crime – 
dada a elevada quantidade de drogas apreendidas – o paciente não 
comprovou qualquer comorbidade que o insira no grupo de risco de 
agravamento da COVID-19, não havendo, portanto, falar em liberdade 
provisória ou substituição da custódia por prisão domiciliar em razão da 
pandemia.

9.   Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 23 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 581.125 - PR (2020/0112424-6)
IMPETRANTE : ADEMIR GONCALVES DE ARAUJO 
ADVOGADO : ADEMIR GONCALVES DE ARAUJO  - PR054449 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : LEANDRO ANTONIO CELSO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se  de  habeas  corpus,  substitutivo de recurso, com  pedido  

liminar,  impetrado  em  benefício  de LEANDRO  ANTONIO  CELSO, contra  acórdão  

do TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ no julgamento do HC n. 

0021685-47.2020.8.16.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 20/4/2020 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (tráfico 

de drogas). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS.  TRÁFICO  DE ENTORPECENTES.  
1)- NULIDADE DO FLAGRANTE. TESE PREJUDICADA.  
CONVERSÃO  EM  PRISÃO PREVENTIVA. PRECEDENTES. 2)- 
PRISÃO PREVENTIVA. FUMUS COMISSI DELICTI E PERICULUM 
LIBERTATIS  DEMONSTRADOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE AMPLA 
INCURSÃO   NA   SEARA   PROBATÓRIA. CARÊNCIA   DE   
FUNDAMENTAÇÃO   DA DECISÃO ATACADA.   IMPROCEDÊNCIA.   
PRESENÇA   DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL.   GRAVIDADE   CONCRETA   DOS FATOS. 
APREENSÃO DE 19,7 QUILOGRAMAS DE 'MACONHA'. 
'DENÚNCIAS ANÔNIMAS'. INDÍCIOS DE HABITUALIDADE  DELITIVA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  3)-  
COVID-19  EXAME DE CONFORMIDADE  COM  A  RESOLUÇÃO  No  
62,  DO CNJ  (ARTS.  4o  E  5o). AUSÊNCIA  DE  FATOS 
CONCRETOS QUE JUSTIFIQUEM O DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO  
PRETENDIDO.  Em  que  pese  o  alegado  na inicial, no caso 'sub 
examem', não há indicação de dados concretos que evidenciem que o 
paciente está sob risco concreto  de  contágio  da  referida  pandemia  ou  
que  o estabelecimento não possua estrutura para conter eventual 
contaminação  de  outros  presos,  na  hipótese  de  ser comprovada  a  
sua  existência  no  interior  do  cárcere (Recomendação n.° 62 do 
Conselho Nacional de Justiça, no que toca à competência em matéria 
criminal, e Portaria Interministerial n.° 7).ORDEM DENEGADA (fl.112).
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No presente writ, a defesa aponta a ilegalidade do flagrante, ante o uso de 

algemas pelos policiais que efetuaram a prisão do paciente.

Sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal – CPP, de  modo que a custódia cautelar não estaria suficientemente 

fundamentada, porquanto baseada na gravidade abstrata do delito.

Destaca as condições pessoais favoráveis do réu e a suficiência da 

aplicação de medidas alternativas.

Invoca a Recomendação n. 62 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ de 

17/3/2020, asseverando que a pandemia de COVID-19 impõe maior risco à população 

carcerária.

Pleiteia, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva do 

paciente.

Indeferida a liminar (fls. 127/129) e informações prestadas (fls. 137/139 e 

140/155), o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 

168/173).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 581.125 - PR (2020/0112424-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ADEMIR GONCALVES DE ARAUJO 
ADVOGADO : ADEMIR GONCALVES DE ARAUJO  - PR054449 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : LEANDRO ANTONIO CELSO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DO 
FLAGRANTE. QUESTÃO SUPERADA. SUPERVENIÊNCIA DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RISCO DE 
CONTAMINAÇÃO PELA COVID-19. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. RÉU NÃO INSERIDO NO 
GRUPO DE RISCO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Com a conversão da prisão em flagrante em preventiva, 
eventuais irregularidades do flagrante encontram-se superadas. 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela quantidade de drogas 
apreendidas – 19,7 kg de maconha – o que, somado à apreensão de 
balança de precisão, recomenda a necessidade da manutenção da 
custódia cautelar para garantia da ordem pública. 

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.
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7. O risco trazido pela propagação da COVID-19 não é 
fundamento hábil a autorizar a revogação automática de toda custódia 
cautelar, sendo  imprescindível,  para  tanto,  que  haja  comprovação  de 
que o réu encontra-se inserido na parcela mais suscetível à infecção, bem 
como, que haja possibilidade da substituição da prisão preventiva 
imposta.

8. No caso, além de estar demonstrada a necessidade da 
prisão preventiva, diante das circunstâncias mais gravosas do crime – 
dada a elevada quantidade de drogas apreendidas – o paciente não 
comprovou qualquer comorbidade que o insira no grupo de risco de 
agravamento da COVID-19, não havendo, portanto, falar em liberdade 
provisória ou substituição da custódia por prisão domiciliar em razão da 
pandemia.

9.   Habeas corpus não conhecido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao paciente.

Inicialmente, no tocante à alegada nulidade do flagrante, tem-se que a 

constrição do paciente agora é derivada de ordem de preventiva, ou seja, está 

embasada em novo título judicial, de modo que eventual ilegalidade da prisão e, 

flagrante encontra-se superada.

Quanto aos motivos da custódia, verifica-se que o Juízo de primeiro grau 

converteu o flagrante em prisão preventiva sob os seguintes fundamentos:

Na hipótese dos autos, a materialidade está comprovada 
pelo auto de constatação provisória de droga (eventos 1.19 e 1.20) e pelo 
auto de exibição e apreensão (eventos 1.7 e 1.8), ao passo que há  
indícios suficientes de autoria, uma vez que ambos os indiciados foram 
presos em flagrante delito na posse de entorpecentes.

No que toca às condições de admissibilidade da prisão 
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preventiva, verifico que o delito supostamente praticado pelos custodiados 
possui pena privativa de liberdade superior a 04 anos de reclusão, o que 
atende ao requisito inserto no art. 313, I, do CPP.

Lado outro, registro que a ordem pública exige a decretação 
da prisão preventiva dos autuados,considerando, sobretudo: a) a grande 
quantidade de entorpecentes apreendida (19,700 kg de maconha); b) a 
apreensão de balança de precisão; c) o envolvimento de terceiros na 
empreitada criminosa; d) a existência de denúncias informais recebidas 
pelos policiais, dando conta do comércio de drogas naquela localidade. 
Tudo isso indica que os autuados estavam fazendo do tráfico o seu meio 
de vida, imersos na criminalidade e totalmente envolvidos com o 
comércio e distribuição de entorpecentes, possivelmente a mando de 
terceiros,sendo certo que a droga estava sendo destinada, inclusive, a 
suposto usuário residente em outra comarca, oque revela a 
periculosidade dos autuados e a necessidade de se resguardar a ordem 
pública.

No mais, ressalto que as medidas cautelares previstas no 
CPP revelam-se insuficientes na espécie,diante de todas as nuances aqui 
postas e, ainda, em virtude da gravidade concreta do crime, que envolveu 
grande quantidade de entorpecentes, balança de precisão e concurso de 
agentes.

Ante o exposto, converto em prisão preventiva a prisão em 
flagrante dos autuados Leandro Antônio Celso e Myriã da Silva Paz (fl. 
46).

Quando do indeferimento do pedido de revogação da prisão, o Magistrado 

singular assim destacou:

Inicialmente, reporto-me integralmente aos fundamentos da 
decisão que decretou a prisão preventiva do requerente, com a finalidade 
da garantia da ordem pública,cujas razões persistem.Estes são os 
requisitos necessários para a prisão cautelar.

O artigo 316 do Código de Processo Penal prevê que a 
prisão preventiva pode ser revogada pelo juiz, se no decorrer do processo 
verificar a falta de motivo que subsista.  Apesar disso, inexiste elemento 
novo que pudesse alterar a situação fática apresentada por ocasião da 
decisão que decretou a sua custódia preventiva. O uso de algemas pelos 
policiais militares foi devidamente fundamentado, não havendo ofensa à 
Súmula n° 11 do STF.

A Autoridade Policial consignou que foram observadas 
todas as obrigações constitucionais e legais no auto de prisão em 
flagrante e após a oitiva do condutor, da testemunha e dos interrogatórios 
dos autuados, entendeu haver fundada suspeita da prática do crime.

Ademais, referido auto já foi homologado por este Juízo. No 
evento 1.16 consta oficio endereçado à Defensoria Pública desta 
Comarca, datado do mesmo dia da prisão em flagrante do requerente.

A citada Recomendação do Conselho Nacional de Justiça 
não tem força de LEI, não tem efeito vinculante, pelo que não obriga o 
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Poder Judiciário a conceder a liberdade ao requerente. Importante 
salientar que todas as medidas indicadas para evitar a proliferação do 
coronavírus estão relacionadas ao isolamento social (cf. é possível se 
aferir, por exemplo, do teor da Lei n° 13.979/2020) se mostrando 
incoerente determinar a liberdade de presos provisórios ou definitivos, 
ainda que fosse para ficarem em prisão domiciliar.

Ressalte-se, por fim, que: a) não consta que Leandro 
integre qualquer grupo de risco; b) sua prisão se efetivou na via pública, 
em pleno período da citada pandemia, ou seja, ele não demonstrou 
nenhum interesse no isolamento social recomendado a todos os cidadãos 
neste momento excepcional pelo qual toda a sociedade passa.

Nestes termos, indefiro o pedido formulado por Leandro 
Antonio Celso (fls. 36/37).

A segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal de origem nos seguintes 

termos:

Superado esse ponto, registro que o habeas corpus não 
admite aprofundada incursão na seara probatória, sendo certo, contudo, o 
fumus comissi delicti, diante da expressiva quantidade de droga 
apreendida em poder do paciente (2,2 quilogramas de 'maconha'), no 
momento de sua abordagem em via pública, assim como pelo volume de 
entorpecente de mesma espécie localizado na residência em que a corré 
Myria da Silva Paz se encontrava. Consta dos autos, nesse sentido, que 
a equipe policial efetuou a apreensão de 17,5 quilogramas de 'maconha', 
além de RS 286,00 e 'balança de precisão'.

[...]
Como se observa a partir da análise da decisão acima 

transcrita, pautou-se a autoridade impetrada, no que deu como 
demonstrada a necessidade da medida para a "garantia da ordem 
pública", pela gravidade concreta dos fatos, explicitamente mencionando, 
nesse ponto, a apreensão de expressiva quantidade de entorpecente e os 
indícios de habitualidade delitiva.

E nada há a se corrigir nesse particular, considerando que 
as diligências resultaram na apreensão de 19,7 kg de 'maconha', dos 
quais 2,2 kg estavam em poder do paciente, abordado em via pública, e 
17,5 kg foram encontrados no interior da residência em que a corré se 
encontrava.

Não bastasse a expressiva quantidade de droga, é dos 
autos que a droga foi apreendida juntamente com 'balança de precisão' e 
R$286,00 e que a residência em questão havia sido 
apontada,anteriormente, como 'ponto' de tráfico de entorpecentes, a 
sugerir que o comércio de drogas, no local, é rotineiro.

Colocando-se as coisas dessa maneira, evidencia-se que a 
decretação e manutenção da medida constritiva para a "garantia da 
ordem pública" está plenamente justificada em elementos concretos, 
diante da inequívoca gravidade dos fatos, sendo certo que, ao considerar 
imprescindível a custódia cautelar, e ao indicar a presença dos requisitos 
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do art. 312 do Código de Processo Penal, nos termos encimados, ainda 
que indiretamente, a d. autoridade impetrada considerou descabida a 
aplicação das medidas cautelares alternativas, revelando-se escorreito o 
despacho nesse particular. 

[...]
Por fim, tampouco as alegações centradas na 

disseminação do Covid-19 justificam a revogação da prisão preventiva 
imposta ao paciente.Um dos aspectos a ser salientado com respeito ao 
atual contexto de crise vivenciado pelo pais diante da expansão do 
Covid-19, à luz sobretudo das medidas adotadas por diferentes setores 
para a contenção da pandemia declarada pela OMS, é que, inobstante o 
deferimento de liminar pelo eminente Ministro Marco Aurélio no bojo da 
ADPF-347 (por decisão monocrática), a medida, submetida a Sessão do 
Plenário na data de 18.03.20, não foi referendada pelo Tribunal.Feita essa 
observação preliminar, anoto que subsistem em torno da matéria, para o 
momento, as disposições da Recomendação n.° 62, do Conselho 
Nacional de Justiça, que, assumindo o caráter de recomendação - e não 
possuindo, por isso mesmo, força vinculante -, reservam à autoridade 
judicial competente  ampla margem para a análise de cada caso concreto 
em suas especificidades, como adiante esclarecido .

[...]
Em primeiro lugar, cumpre reiterar que a Recomendação 

n.° 62 do Conselho Nacional de Justiça dispõe sobre casos em que a 
reavaliação da prisão, provisória ou definitiva, é recomendada, e 
não,evidentemente, sobre hipóteses em que a soltura é impositiva (o que 
nem poderia ser o caso, visto cuidar-se, aqui,de matéria de processo 
penal a respeito da qual somente lei em sentido estrito pode dispor).

Em segundo lugar, da análise conjugada das disposições 
contidas na recomendação e na Portaria Interministerial n.° 7 é possível 
concluir que os fatores a serem considerados para a reavaliação em 
testilha,quando for o caso, são, primordialmente: i) enquadrar-se o 
custodiado no denominado grupo de risco (art. 2°, §3°,da Portaria 
Interministerial n.° 7); ii) encontrar-se o estabelecimento prisional em 
situação de precariedade que demonstre concretamente o risco de 
disseminação do Covid-19, sem infra estrutura para eventual adoção de 
medidas de contenção; iii) tratar-se de situação em que a prisão 
provisória ultrapassa o prazo de 90 dias e diz respeito a crime praticado 
sem violência ou grave ameaça.

No caso em tela, não há indicação de dados concretos que 
evidenciem que o estabelecimento em que o paciente se encontra esteja 
atualmente sob risco efetivo de contaminação de presos.

Tampouco há, no tocante aos riscos relacionados ao 
Covid-19, qualquer informação no sentido da impossibilidade de adoção 
das medidas de contenção a que faz alusão a Portaria Interministerial n.° 
7.

Nesses termos, não se vislumbra a caracterização de 
"constrangimento ilegal" em face do paciente, impondo-se a denegação 
da ordem (fls. 114/120).
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O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela quantidade de drogas apreendidas – 19,7 kg de maconha – o que, 

somado à apreensão de balança de precisão, bem como às notícias de comércio de 

drogas no local, revela risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo de primeira instância apontou concretamente 
a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, indicando motivação suficiente para justificar a necessidade 
de colocar o réu cautelarmente privado de sua liberdade, ao ressaltar 
as circunstâncias que ensejaram a sua prisão em flagrante - 
apreensão de pouco mais de 400 g de maconha, balança e 
invólucros plásticos pequenos, o que denota a dedicação habitual do 
recorrente ao comércio ilícito de drogas.

3. A questão atinente ao excesso de prazo para o 
encerramento do feito não foi apreciada no acórdão recorrido, de forma 
que seu exame diretamente por esta Corte Superior importaria em 
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indevida supressão de instância.
4. Recurso não provido (RHC 83.873/AM, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 
27/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, com a recorrente foram 
apreendidos 2 quilos de maconha, uma balança de precisão e vários 
saquinhos plásticos, o que justifica seu encarceramento cautelar, 
para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
88.228/AL, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
17/10/2017, DJe 25/10/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede a 

decretação da prisão preventiva, quando devidamente fundamentada a custódia, como 

se verifica na hipótese dos autos. 

Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
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encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.
3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 

impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
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ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Por fim, a Recomendação n. 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça 

prescreve medidas de prevenção à propagação da COVID-19 no âmbito dos sistemas 

de justiça penal e socioeducativos, tendo como uma de suas finalidades a proteção da 

vida e da saúde das pessoas privadas de liberdade, "sobretudo daqueles que integram 

o grupo de risco, tais como idosos, gestantes e pessoas com doenças crônicas, 

imunossupressoras, respiratórias e outras comorbidades preexistentes que possam 

conduzir a um agravamento do estado geral de saúde a partir do contágio, com especial 

atenção para diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV e com infecções".

Quanto aos presos provisório o texto traz a seguinte orientação:

Art. 4º Recomendar aos magistrados com competência 
para a fase de conhecimento criminal que, com vistas à redução dos 
riscos epidemiológicos e em observância ao contexto local de 
disseminação do vírus, considerem as seguintes medidas:

I – a reavaliação das prisões provisórias, nos termos do art. 
316, do Código de Processo Penal, priorizando-se:
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a) mulheres gestantes, lactantes, mães ou pessoas 
responsáveis por criança de até doze anos ou por pessoa com 
deficiência, assim como idosos, indígenas, pessoas com deficiência ou 
que se enquadrem no grupo de risco;

b) pessoas presas em estabelecimentos penais que 
estejam com ocupação superior à capacidade, que não disponham de 
equipe de saúde lotada no estabelecimento, que estejam sob ordem de 
interdição, com medidas cautelares determinadas por órgão do sistema 
de jurisdição internacional, ou que disponham de instalações que 
favoreçam a propagação do novo coronavírus;

c) prisões preventivas que tenham excedido o prazo de 90 
(noventa) dias ou que estejam relacionadas a crimes praticados sem 
violência ou grave ameaça à pessoa;

Nesse sentido, cumpre salientar que o risco trazido pela propagação da 

doença não é fundamento hábil a autorizar a revogação automática de toda custódia 

cautelar, sendo imprescindível, para tanto, que haja comprovação de que o réu 

encontra-se inserido na parcela mais suscetível à infecção, bem como, que haja 

possibilidade da substituição da prisão preventiva imposta.

Na hipótese dos autos, verifica-se que a necessidade da prisão preventiva 

do paciente foi adequadamente reavaliada pelo Magistrado de primeiro grau. Na ocasião 

ficou demonstrada, de forma concreta, a necessidade da manutenção da prisão 

preventiva do ora paciente, para garantia da ordem pública, nos termos já elencados em 

linhas pretéritas.

Ademais, o paciente não é idoso – possui 23 anos de idade – e, conforme 

destacado pelas instâncias ordinárias, não comprovou qualquer comorbidade que o 

insira no grupo de risco da COVID-19, não se encontrando, portanto, nas hipóteses 

previstas pela Recomendação n. 62/2020 do CNJ.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE. JUÍZO INCOMPETENTE. 
INOCORRÊNCIA. REMESSA AO JUÍZO COMPETENTE. 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. RATIFICAÇÃO TÁCITA OU 
IMPLÍCITA DO DECRETO PRISIONAL. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA PARA 
A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
REGISTROS CRIMINAIS. RISCO DE CONTAMINAÇÃO PELO 
COVID19. LOCAL COM AGLOMERAÇÃO DE PESSOAS. MATÉRIA 
NÃO EXAMINADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO 
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INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - No que pertine à arguição de nulidade absoluta do 
decreto prisional ante a incompetência do juízo, a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça admite a possibilidade de ratificação implícita 
dos atos decisórios - inclusive da ordem de prisão cautelar - quando o 
juízo competente dá normal seguimento ao processo.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
para a garantia da ordem pública, notadamente pelo fato de o agravante 
ostentar inúmeros registros criminais, máxime pela prática de idênticos 
crimes (contra o patrimônio), o que revela a probabilidade de repetição de 
condutas tidas por delituosas, em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva. Não se pode olvidar, ainda, que "a conduta foi praticada de 
maneira orquestrada, durante a madrugada, com planejamento de 
itinerário para o deslocamento da res furtiva de um Município ao outro, o 
que mais reforça que versados na prática de crimes contra o patrimônio" 
Precedentes.

III - É iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que "[...] a existência de inquéritos, ações penais em 
curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações 
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar.

Precedentes do STJ" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019).

IV - Não analisada nas instâncias ordinárias a questão 
atinente ao risco de contaminação pelo novo coronavírus, em razão da 
aglomeração de pessoas no ambiente prisional, não cabe a este Tribunal 
Superior examinar o tema, sob pena de indevida supressão de instância.

V - Ademais, ficou consignado na Recomendação n. 
62/2020 do Conselho Nacional de Justiça, que "o grupo de risco para 
infecção pelo novo coronavírus - COVID-19-, compreende pessoas 
idosas, gestantes e pessoas com doenças crônicas, 
imunossupressoras, respiratórias e outras comorbidades 
preexistentes que possam conduzir a um agravamento do estado 
geral de saúde a partir do contágio, com especial atenção pra 
diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV, e coinfecções" (grifei). 
No caso, o agravante não é idoso, tem 49 anos de idade, e tampouco 
alegou possuir qualquer comorbidade preexistente, não integrando, 
ao que parece, o grupo de risco para a mencionada doença.

V - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 

Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 563.330/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/4/2020, 
DJe 17/4/2020). 
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. 
AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
RÉU COM OUTROS REGISTROS DE CRIMES E DE ATOS 
INFRACIONAIS. RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
QUANTIDADE E NOCIVIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A ORDEM PÚBLICA. COVID-19. 
RÉU NÃO INSERIDO NO GRUPO DE RISCO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere 
o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.

Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que a prisão preventiva foi decretada para 

garantia da ordem pública, em razão o efetivo risco de reiteração 
criminosa, porquanto o agravante, além de possuir outros registros 
criminais por furto e tráfico de entorpecentes, também possui registros de 
atos infracionais. Precedentes.

4. Além disso, a quantidade de droga apreendida e a forma 
como estava acondicionada - 62g de cocaína, fracionada em 52 pinos - 
não pode ser considerada de pequena a monta a ponto de desclassificar, 
de plano, a conduta.

5. Não se desconhece o grave momento que estamos 
vivendo, diante da declaração pública da situação de pandemia pelo 
novo coronavírus, no dia 30 de janeiro de 2020, pela Organização 
Mundial de Saúde, que requer a adoção de medidas preventivas de 
saúde pública para evitar a sua propagação.

6. Todavia, essa relevante circunstância não tem o 
condão de permitir a revogação de todas as prisões cautelares. No 
presente caso, os documentos carreados aos autos não evidenciam 
que o agravante se encontra nas hipóteses previstas na 
Recomendação n. 62 do CNJ para fins de revogação da prisão 
preventiva, ou concessão da prisão domiciliar, pois não demonstrou 
estar inserido no grupo de risco.

7. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 574.413/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 5/5/2020, DJe 11/5/2020).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 
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de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
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com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.

Documento: 1959377 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2020 Página  18 de 4


